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O Governo anunciou a concessão 

de aval do Estado a financiamento 

do Banco Privado Português, numa 

decisão inédita que levanta dúvidas 

face às regras previstas na Lei 

112/97 e às normas comunitárias de 

auxílios de Estado. 
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Dúvidas sobre a legalidade do Aval do Estado ao financiamento do 

BPP  

O Governo decidiu conceder o aval do Estado a um empréstimo de 450 

milhões de euros ao Banco Privado Português (BPP), a realizar por um 

sindicato bancário constituído por seis bancos nacionais, ao abrigo da Lei 

112/97, de 16 de Setembro. A concessão do aval ao BPP surge como uma 

medida extraordinária e excepcional, invocando-se a existência de 

interesse do Estado na sua concessão, atendendo aos riscos de contágio.  

Contudo, à luz do comunicado do Banco de Portugal (BdP), não se 

encontra fundamentação suficiente para a aplicação da Lei 112/97, 

nomeadamente o requisito da alínea a) do n.º 1 do seu artigo 9.º, o qual 

exige que o Estado tenha participação na empresa ou interesse no 

empreendimento, projecto ou operação financeira que justifique a garantia. 

Com efeito, a expressão “interesse” não pode ser confundida com um 

alegado, mas não demonstrado, “risco de contágio” ou a defesa do sistema 

bancário nacional. Por outro lado, suscita também dúvidas sobre o 

cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1, por não ser certo que a 

entidade beneficiária tenha condições para fazer face às suas 

responsabilidades, tendo em conta as contragarantias prestadas pelo BPP 

ao Estado. O problema é particularmente grave atendendo a que a 

violação da Lei 112/97 implica a nulidade do aval. 

A ajuda do Estado ao BPP poderá também violar o artigo 87.º do Tratado 

da Comunidade Europeia, uma vez que confere ao BPP um benefício que 

não se enquadra nos auxílios de Estado permitidos pela Comissão 

Europeia na sua Comunicação 2008/C 270/02, a qual permite a adopção 

de medidas extraordinárias de saneamento de instituições financeiras 

apenas em circunstâncias excepcionais em que o funcionamento do 

mercado financeiro esteja em risco e em condições de absoluta igualdade, 

não tendo o Estado dado garantias iguais aos demais bancos. 

Neste caso, o saneamento do BPP deveria ter seguido o disposto no 

Regime Geral das Instituições de Crédito e das Sociedades Financeiras 

(RGIC), o qual confere ao BdP poderes para tomar as medidas de 

reestruturação que entender necessárias e, no limite, ordenar a liquidação 

do banco, embora fosse de esperar que o Governo introduzisse 

mecanismos de garantia dos credores e detalhasse as medidas de 

recuperação a implementar em caso de insolvência, suprindo, assim, as 

lacunas que existem no RGIC. Melhor teria sido, por isso, rever o RGIC, 

prevendo em concreto, (i) as medidas de recuperação a adoptar pelo BdP, 

(ii) as garantias estatais a prestar em caso de insolvência, (iii) os direitos 

dos depositantes e credores e (iv) eventuais direitos de preferência dos 

bancos que financiem a reestruturação de instituições insolventes. 

O aval ao BPP, bem como a apressada intervenção no BPN, põe a 

descoberto a política casuística do Estado português na resolução dos 

problemas do sistema bancário nacional, quando o meio mais adequado 

seria rever o regime de insolvência das instituições de crédito. 
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